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1. INTRODUÇÃO 

Considerando a autorização cedida a Kappex Assessoria e Participações (denominada como 

άYŀǇǇŜȄέύΣ ƴŀ Řŀǘŀ Řƻ Řƛŀ мр ŘŜ ŦŜǾŜǊŜƛǊƻ ŘŜ нлннΣ ǇŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊ de viabilidade técnica, 

econômico- financeira e jurídico-institucional, com a finalidade de auxiliar a Administração 

Pública na estruturação de projeto ou parceria com a iniciativa privada para IMPLANTAÇÃO, 

EXPANSÃO, MELHORIA, OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO da rede de ILUMINAÇÃO PÚBLICA do 

Município de Jaguariúna, estado do São Paulo. 

 

Nesse sentido, se apresenta este Relatório Técnico Operacional, que foi elaborado tendo como 

referência os outros estudos técnicos realizados de forma integrada aos demais cadernos. 

 

2. Iluminação pública e sua importância 

2.1. Iluminação Pública  
 

Além de estar diretamente ligada à segurança pública do trânsito municipal, a iluminação pública 

tem como objetivos a diminuição da criminalidade, o embelezamento municipal, destaque e 

valorização de monumentos, além de hierarquizar as vias e orientar percursos. 

 

Segundo a CIE (Comission LƴǘŜǊƴŀǘƛƻƴŀƭŜ ŘŜ ƭΩ9ŎƭŀƛǊŀƎŜ), duas grandes áreas devem ser 

enfatizadas para o desenvolvimento harmonioso dos projetos: a interação entre iluminação para 

automóveis e para pedestres, levando em conta conforto, segurança, preservação do meio 

ambiente e conservação energética. A norma brasileira referente à Iluminação Pública, NBR 

5101:2012, classifica as vias públicas baseando-se no seu uso principal (trânsito de veículos, 

pedestres, área de comércio, etc.). 

 

Condições de pouca ou má iluminação reduzem as informações que chegam ao cérebro humano: 

a falta ou o excesso de iluminação torna-se uma condição muito perigosa no trânsito motorizado. 

Além disso, a iluminação deve permitir o reconhecimento de pessoas a distâncias razoáveis (entre 

3 e 10 metros). 
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A partir das diretrizes do Plano de Desenvolvimento de Iluminação Pública (PDIP), o Projeto de 

Iluminação é desenvolvido. Ele possui um planejamento de longo prazo (cerca de 30 anos). O seu 

produto final define precisamente o número de luminárias, sua localização, detalhes de 

montagem, ângulos de facho luminoso e temperatura de cor de cada lâmpada a ser instalada. 

 

2.2. Gestão Energética 
 

Por definição, Gestão Energética Municipal consiste no conhecimento, planejamento e 

gerenciamento do uso da energia elétrica de forma eficiente nos centros de consumo dos 

Municípios - iluminação pública, prédios públicos e sistemas de saneamento. Esse processo de 

trabalho permite aos municípios, como resultado do conhecimento e adequado gerenciamento 

do consumo de energia, atingir metas de economia, resultando em redução desta que se constitui 

geralmente a segunda maior despesa nos orçamentos municipais. 

 

O Brasil, com seu histórico de apagões que o atingiram no decorrer do ano de 2001, notou a 

importância de uma gestão energética de qualidade, com objetivo de contornar tais tipos de 

transtornos. As estratégias e diretrizes para o desenvolvimento e a expansão da demanda e oferta 

de recurso nos próximos dez anos são definidas no Plano Decenal de Energia (PDE), documento 

elaborado pelo Ministério de Minas e Energia (MME) e pela Empresa de Pesquisa Energética 

(EPE), nos quais estão previstos investimentos e fontes de energia que apoiarão o crescimento 

da economia no período. A gestão energética, em relação à iluminação pública, é dividida em 

duas etapas: a primeira, que se baseia em um levantamento situacional da cidade a ser analisada; 

e a segunda, na qual é traçado o Plano Municipal e estruturado o termo de referência técnico. 

 

O Levantamento Situacional inicia-se com o diagnóstico da gestão energética, identificando a 

hierarquização empregada e o modelo de gestão adotado na localidade. Propõe-se, então, uma 

nova alternativa, com objetivo de reduzir os custos operacionais e o consumo de energia 

(eficientização). O foco principal é o bem estar do cidadão, a partir do fomento da segurança 

pública e da utilização da iluminação como fator de transformação social; em consequência do 

projeto luminotécnico personalizado, surge a marca visual da cidade. 
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Já o Plano Municipal é o documento com o projeto de modificação da iluminação pública. Nele 

deve conter a apresentação da situação atual no município, além de todo o procedimento de 

instalação e gestão do sistema proposto. 

 

2.3. Impacto da utilização das lâmpadas de LED 
 

Com a constante necessidade de melhorar o sistema de iluminação pública, considerando-se 

custos e desempenho, a utilização das luminárias LED, além de possuírem um consumo na ordem 

de 40 a 60% inferior às tradicionais luminárias, pode ter uma duração de até 50 mil horas. Esses 

valores de consumo e de durabilidade representam para órgãos responsáveis pela iluminação 

pública uma economia de energia elétrica e redução de custos na troca e manutenção de 

luminárias, tornando assim um atrativo o uso de luminárias LED na iluminação pública. 

 

As lâmpadas LED apresentam ainda algumas outras vantagens, como: 

 Sustentabilidade: os gases presentes no interior das lâmpadas de alta pressão (metálicas, 

vapor de sódio ou de mercúrio) necessários para transmitir a descarga elétrica são altamente 

tóxicos, podendo causar danos ambientais quanto ao descarte feito sem as recomendações 

exigidas na Lei dos Resíduos Sólidos (lei 12.305/10). 

 Acendimento: para ser acionado, o LED utiliza-se de um chip, de forma que não apresenta 

problemas com queima ou falha de filamentos. Ao contrário das lâmpadas metálicas e sódio, que 

podem levar até 15 minutos para o reacendimento já que necessitam de reator para sua ignição 

e funcionamento. 

 Aproveitamento luminoso: a lâmpada de LED utiliza-se de luz direcional, diminuindo a 

poluição luminosa e não desperdiçando luz (o que ocorre com as lâmpadas tradicionais que 

irradiam luz em 360°). 

 Menos pontos escuros: a luz do LED é controlada por lente e não por espelho, de forma 

que ela chega ao lugar certo, de forma mais uniforme. 

 O olho humano percebe melhor os espectros emitidos pela iluminação branca do LED à 

noite. 

 O fluxo luminoso consistente das lâmpadas de LED é garantido até 70% da sua vida útil, 

enquanto lâmpadas metálicas perdem 30% de luz após 20% da sua vida útil. 



 

Kappex Assessoria e Participações | 04.805.879/0001-08 
Rua Bandeira Paulista, 662, 9° andar, cj 91/92, Itaim Bibi, São Paulo - SP 

Página 11 de 75 

 Por ter uma duração 4 vezes superior que as lâmpadas de alta pressão, o LED tem seu 

custo de manutenção consideravelmente diminuído. 

 

2.4. Objetivos e diretrizes do plano 
 

Todo o plano foi cuidadosamente elaborado sob aspectos técnicos, econômicos, financeiros e 

também sociais. Ao substituir o modelo antigo pelas lâmpadas LED, o benefício visual para os 

transeuntes será imediato, trazendo um aspecto mais leve e urbanístico para a cidade. A melhor 

distribuição das lâmpadas excluirá os pontos escuros que surgem em algumas ruas e avenidas, 

geradores de insegurança, de forma que também haverá um incremento da segurança pública. 

 

Ao modernizar a técnica utilizada, com índices de eficiência energética e luminosidade elevados, 

haverá uma redução do consumo de energia elétrica e demais custos operacionais. 

 

Além da modernização e otimização do sistema existente, o plano também tem como objetivo 

prever a expansão, operação e manutenção da infraestrutura da rede de iluminação pública. 

 

3. Município de Jaguariúna 
 

3.1. Aspectos Gerais 
 

Jaguariúna é um município da Região Metropolitana de Campinas, no estado de São Paulo, no 

Brasil. Localiza-se a 22º42'20" de latitude sul e 46º59'09" de longitude oeste, a uma altitude de 

584 metros. Sua população, conforme estimativas do IBGE de 2021, era de 59.921 habitantes. 

Possui uma área de 141,391 km², o que corresponde a uma densidade populacional de 313,37 

habitantes por quilômetro quadrado, em dados de 2010. 

 

Dados do Censo ς 2010/2021 

População total: 59.921 

Urbana: 97,1% 

Rural: 2,9% 
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Figura 1 ς Localização de Jaguariúna no Estado de São Paulo. 

 

3.1.1. Hidrografia 
¶ Rio Jaguari 

¶ Rio Atibaia 

¶ Rio Camanducaia 

 

3.1.2. Rodovias 
¶ SP-95: ligando Jaguariúna a Bragança Paulista 

¶ SP-340 ligando Campinas a Mococa.1 

 
1 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2017). «Base de dados por municípios das Regiões Geográficas Imediatas e 

Intermediárias do Brasil». Consultado em 10 de maio de 2022; 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Jaguari_(S%C3%A3o_Paulo)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Atibaia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Camanducaia
https://pt.wikipedia.org/wiki/SP-95
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bragan%C3%A7a_Paulista
https://pt.wikipedia.org/wiki/SP-340
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mococa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Brasileiro_de_Geografia_e_Estat%C3%ADstica
ftp://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/divisao_regional/divisao_regional_do_brasil/divisao_regional_do_brasil_em_regioes_geograficas_2017/tabelas/regioes_geograficas_composicao_por_municipios_2017_20180911.xls
ftp://geoftp.ibge.gov.br/organizacao_do_territorio/divisao_regional/divisao_regional_do_brasil/divisao_regional_do_brasil_em_regioes_geograficas_2017/tabelas/regioes_geograficas_composicao_por_municipios_2017_20180911.xls
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3.1.3. Ferrovias 

 

Figura 2- Trem Maria Fumaça no Centro Cultural de Jaguariúna  

 

Fica no município de Jaguariúna o terminal da Viação Férrea Campinas-Jaguariúna, uma linha 

turística com locomotivas a vapor ("marias-fumaça"), mantida pela Associação Brasileira de 

Preservação Ferroviária. 

 

O município também é cortado por uma segunda via férrea, a Variante Boa Vista-Guedes da 

antiga Fepasa, no qual possui uma segunda estação ferroviária homônima (hoje desativada) e por 

onde atualmente trafegam trens cargueiros da Ferrovia Centro-Atlântica (FCA). Os últimos trens 

de passageiros circularam por esta variante no ano de 1997.2  

 

3.1.4. Turismo 
 

Entre as atrações turísticas de Jaguariúna, o passeio de maria-fumaça3 é um dos mais tradicionais. 

Realizado na legítima locomotiva da Cia. Mogiana, fabricada em 1952, percorre as cidades de 

Jaguariúna a Campinas, passando pelas antigas estações de Anhumas, Pedro Américo, Tanquinho, 

Desembargador Furtado e Carlos Gomes. Além do passeio, é possível conhecer, na estação de 

WŀƎǳŀǊƛǵƴŀ όŎƻƴƘŜŎƛŘŀ ŎƻƳƻ Ϧ9ǎǘǊŜƭŀ Řŀ aƻƎƛŀƴŀέύΣ ƻ aǳǎŜǳ CŜǊǊƻǾƛłǊƛƻΣ ŎƻƳ ǇŜœŀǎ Ŝ Ŧƻǘƻǎ ǎƻōǊŜ 

a história e tradição das locomotivas na região. 

 
2 «Jaguariúna-Fepasa -- Estações Ferroviárias do Estado de São Paulo». www.estacoesferroviarias.com.br. Consultado em 1 de junho 

de 2022. 

3 ABPF ς Regional Campinas. «ABPF ς Regional Campinas». ABPF ς Regional Campinas. Consultado em 23 de maio de 2022. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Esta%C3%A7%C3%A3o_Jaguari%C3%BAna
https://pt.wikipedia.org/wiki/Via%C3%A7%C3%A3o_F%C3%A9rrea_Campinas-Jaguari%C3%BAna
https://pt.wikipedia.org/wiki/Locomotiva_a_vapor
https://pt.wikipedia.org/wiki/Associa%C3%A7%C3%A3o_Brasileira_de_Preserva%C3%A7%C3%A3o_Ferrovi%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Associa%C3%A7%C3%A3o_Brasileira_de_Preserva%C3%A7%C3%A3o_Ferrovi%C3%A1ria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Variante_Boa_Vista-Guedes
https://pt.wikipedia.org/wiki/Fepasa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ferrovia_Centro-Atl%C3%A2ntica_S.A.
https://pt.wikipedia.org/wiki/Maria-fuma%C3%A7a
http://www.estacoesferroviarias.com.br/j/jaguariuna-fep.html
http://www.mariafumacacampinas.com.br/passeio/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Maria_Fuma%C3%A7a_Jaguari%C3%BAna.jpg
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Figura 3 ς Jardim Cruzeiro do Sul, Jaguariúna 

 

3.2. Sobre iluminação pública de Jaguariúna 
 

A operação e manutenção do sistema de iluminação pública no Município de Jaguariúna é de 

responsabilidade da Prefeitura através da Secretaria de Obras e Serviços. 

 

Desta forma, foi estimado o número de luminárias existentes no município através das 

informações dos valores da conta de consumo de energia, conforme apresentado abaixo. 

 

Gráfico 1 ς Detalhamento dos valores das contas de consumo de iluminação de Jaguariúna. Fonte: Informações 
enviadas pela prefeitura. Elaboração própria. 
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Com estes valores, foi estimado o consumo de energia, utilizando como premissa as tarifas 

(R$/kWh) de 0,40, 0,45 e 0,50 para os períodos de setembro de 2020 a fevereiro de 2021, março 

de 2021 a maio de 2021 e junho de 2021 a agosto de 2021. As tarifas foram crescentes para que 

fossem considerados os reajustes que existiram no mesmo período. 

 

Além disto, foi considerado como premissa que a potência média do parque de iluminação de 

Jaguariúna poderia ser equivalente ao parque de iluminação de Campinas (uma vez que o 

município de Campinas é a cidade pólo da região). 

 

Nos estudos técnicos que embasaram a Concessão Administrativa de iluminação pública de 

Campinas, é apresentado o cadastramento das luminárias. A distribuição percentual dos tipos de 

luminárias por potência é apresentada a seguir. 

 

 

 51 60 70 80 100 102 115 125 150 160 210 230 236 250 400 500 
Total 
Gera

l 

Led 0% 0% 0% 0% 0% 1% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 1% 

Mista 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

NC 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Vapor de 
Mercúrio 

0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 12% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 12% 

Vapor de Sódio 0% 0% 8% 0% 
40
% 

0% 0% 0% 13% 0% 0% 0% 0% 15% 0% 0% 77% 

Vapor Metálico 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 9% 0% 0% 9% 

Total Geral 0% 0% 8% 0% 
41
% 

1% 0% 
12
% 

13
% 

0% 0% 0% 0% 
25
% 

0% 0% 
100
% 

Tabela 1 ς Distribuição percentual do parque de iluminação de Campinas, de acordo com o tipo e potência da 
luminária. Fonte: Elaboração própria. 

 

É possível verificar que grande parte das luminárias se encontram entre as potências de 100 a 

150 kW e outra parte com 250 kW. Ao se verificar a média geral, é possível encontrar o valor de 

144 kW como potência média do parque de iluminação pública e, deste modo, este valor foi 

adotado para o parque de iluminação de Jaguariúna. 

 

O gráfico abaixo apresenta o resultado do número de luminárias estimadas para o município de 

Jaguariúna, utilizando os dados de consumo e as demais premissas utilizadas acima. Lembrando 



 

Kappex Assessoria e Participações | 04.805.879/0001-08 
Rua Bandeira Paulista, 662, 9° andar, cj 91/92, Itaim Bibi, São Paulo - SP 

Página 16 de 75 

que, para a determinação da quantidade de luminárias, foi utilizado como base os valores das 

contas de consumo de energia dividido pela estimativa da tarifa e, por fim, dividido pela 

estimativa da potência média do parque.  

 

 

 

Gráfico 2 ς Resultado das estimativas para determinar o número de luminárias do município de Jaguariúna.  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Será utilizado o valor de 13.100 como estimativa do número de luminárias do parque atual. 

 

3.3. Rede de alimentação e Energia Elétrica 
 

A rede de iluminação pública é atendida em baixa tensão com classe de atendimento em 

380/220V, operando em 60 Hz. 

 

Predominantemente os pontos de iluminação estão alimentados diretamente da rede secundária 

da distribuidora de energia elétrica no ponto de entrega do próprio poste que sustenta o conjunto 

de equipamentos que constituem o ponto (braço, luminária, reator, relé foto eletrônico e 

lâmpada). 
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Em eventuais situações, circuitos aéreos exclusivos de iluminação pública derivam da rede 

secundária da concessionária, através de chaves de comando em grupo, e percorrem 

paralelamente abaixo dessa. 

 

As redes elétricas de iluminação de praças, jardins, rotatórias e a iluminação de vias especiais são 

exclusivas e configuram-se por circuitos aéreos instalados em poste pertencente ao sistema de 

iluminação ou raramente por circuitos subterrâneos. 

 

Os circuitos aéreos exclusivos de iluminação são normalmente formados de cabos multiplexados 

com 2 condutores isolados de alumínio, classe 0,6/1kV, já os subterrâneos são formados por 

cabos unipolares de cobre flexível com isolação EPR classe 0,6/1kV. 

 

3.4. Sistema de iluminação pública de Jaguariúna 
 

O sistema de iluminação estimado é de 13.100 pontos, com consumo faturado por estimativa. As 

tecnologias e potência das fontes de luz nos pontos existentes no parque de iluminação pública 

do município são variadas. 

 

A potência total instalada do sistema de iluminação pública é de aproximadamente 1.910 kW, 

considerando-se sem considerar as perdas nos reatores. 

 

Na maioria das vias do município os pontos de iluminação compartilham o uso dos postes de 

concreto da concessionária CPFL, sem ônus para a Prefeitura de Jaguariúna, enquanto outra parte 

está assentada em postes exclusivos, destinados ao suporte e sustentação do conjunto de 

iluminação. 

 

Há uma diversidade grande de luminárias, predominando as de modelo mais simples, na sua 

maioria sem compartimento para equipamento auxiliar. Essas luminárias têm baixo rendimento, 

o que se compensou instalando indiscriminadamente lâmpadas a vapor de sódio com potências 

maiores. A grande maioria dos braços instalados são de pequena dimensão, o que limita muito o 

alcance da luminosidade nas vias. 
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A maior parte das luminárias fechadas tem bastante tempo de implantação e seus difusores de 

fechamento são em policarbonato ou boro-silicato degradados e opacos pelo tempo de uso, 

resultando em um baixo rendimento. 

 

Os braços instalados em algumas vias não são de tamanho adequado à sua largura, prejudicando 

a uniformidade da distribuição horizontal e global da luminosidade e até mesmo gerando 

poluição luminosa em algumas residências. 

 

Face às condições do parque de Iluminação Pública existente, observa-se basicamente os 

seguintes problemas: equipamentos obsoletos, falta de padronização destes equipamentos, 

qualidade dos serviços inadequada, baixa valorização da cidade, baixos níveis de luminosidade e 

elevado consumo de energia. 

 

3.5. Definições e Parâmetros 

3.5.1. Termos Gerais 
 

Para os efeitos deste documento, aplicam-se os termos e definições da ABNT NBR 5461 e os 

seguintes: 

 Altura de montagem - distância vertical entre a superfície da rodovia e o centro aparente 

da fonte de luz ou da luminária; 

 Avanço - distância transversal entre o meio-fio ou acostamento da rodovia e a projeção 

do centro de luz aparente da luminária; 

 Diagrama de Distribuição de Intensidades Luminosas - descrição, em forma de diagrama, 

da distribuição espacial das intensidades luminosas de uma luminária; 

 Distribuição Vertical - linha de intensidade traçada em um determinado plano 

perpendicular ao plano da rodovia e que contém a luminária; 

 Distribuição Transversal - linha de intensidade traçada no plano perpendicular ao eixo 

longitudinal da rodovia e que contém a luminária; 

 Distribuição Longitudinal - linha de intensidade traçada no plano paralelo ao eixo 

longitudinal da rodovia e que contém a luminária; 
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 Espaçamento - distância entre sucessivas unidades de iluminação, medida paralelamente 

ao longo da linha longitudinal da via; 

 Fator de Operação - razão entre os fluxos luminosos, do conjunto lâmpada-luminária e 

reator, quando são usados um reator comercial e um reator de referência, ou com o qual 

a lâmpada teve seu fluxo calibrado e aferido; 

 Fator de Uniformidade da Iluminância - U, razão entre a iluminância mínima e a 

iluminância média em um plano específica; 

 Fator de Uniformidade Global da Luminância - Uo, razão entre a luminância mínima e a 

luminância média em um plano especificado; 

 Fator de Uniformidade Longitudinal da Luminância - UL, razão entre a luminância mínima 

e a luminância máxima ao longo das linhas paralelas ao eixo longitudinal da via em um 

plano especificado; 

 Iluminação Pública - serviço que tem por objetivo prover de luz, ou claridade artificial, os 

logradouros públicos no período noturno ou nos escurecimentos diurnos ocasionais, 

inclusive aqueles que necessitam de iluminação permanente no período diurno; 

 Iluminação Média Horizontal - iluminância em serviço, da área delimitada pela malha de 

pontos considerada, ao nível da via, sobre o número de pontos correspondente; 

 Incremento de limiar: limitação do ofuscamento perturbador ou inabilitador nas vias 

públicas, que afeta a visibilidade dos objetos. O valor de TI % é baseado no incremento 

necessário da luminância de uma via para tornar visível um objeto que se tornou invisível 

devido ao ofuscamento inabilitador provocado pelas luminárias; 

 Índice de ofuscamento - definido pela CIE Nº 31:1976 [19], caracteriza o desconforto 

provocado pelo ofuscamento das luminárias em uma escala de números que vai de 1 

(insuportável) até 9 (imperceptível);  

 Linha Isocandela - linha traçada em uma esfera imaginária, com a fonte de luz ocupando 

o seu centro. Esta linha liga todos os pontos correspondentes àquelas direções nas quais 

as intensidades luminosas são iguais. Usualmente a representação é feita em um plano; 

 Linha Isolux - lugar geométrico dos pontos de uma superfície onde a iluminância tem o 

mesmo valor; 

 Linha Longitudinal da Via - qualquer linha ao longo da via, paralela ao eixo da pista; 

 Linha Transversal da Via - qualquer linha transversal da via, perpendicular ao eixo da 

pista; 
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 Luminância média - valor médio da luminância na área delimitada pela malha de pontos 

considerada, ao nível da via; 

 Luminância de Velamento - efeito provocado pela luz que incide sobre o olho do 

observador no plano perpendicular à linha de visão. Depende do ângulo entre o centro 

da fonte de ofuscamento e a linha de visão, bem como da idade do observador; 

 Razão das Áreas Adjacentes - relação entre a iluminância média das áreas adjacentes à 

via (faixa com largura de até 5 m) e a iluminância média da via (faixa com largura de até 

5 m ou metade da largura da via) em ambos os lados de suas bordas. O parâmetro SR 

pressupõe a existência de uma iluminação própria para a travessia de pedestres, levando 

em consideração o posicionamento da luminária, de forma a permitir a percepção da 

silhueta do pedestre pelo motorista (contraste negativo); 

 

3.5.2. Classificação das Vias 
 

Via é uma superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, compreendendo pista, 

calçada, acostamento, ilha e canteiro central. A classificação de vias deve seguir as disposições 

previstas no Código de Trânsito Brasileiro, classificadas entre vias urbanas e vias rurais. Neste 

estudo foram contempladas apenas as vias urbanas, estas se classificam da seguinte maneira: 

 

 Via de trânsito rápido: Avenidas e ruas asfaltadas, exclusivas para tráfego motorizado, 

onde não há predominância de construções. Baixo trânsito de pedestres e alto trânsito 

de veículos. Aquela caracterizada por acessos especiais com trânsito livre, sem 

interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem travessia de 

pedestres em nível, com velocidade máxima de 80 km/h; 

 Via Arterial: Via exclusiva para tráfego motorizado, que se caracteriza por grande volume 

e pouco acesso de tráfego, várias pistas, cruzamentos em dois planos, escoamento 

contínuo, elevada velocidade de operação e estacionamento proibido na pista. 

Geralmente, não existe o ofuscamento pelo tráfego oposto nem construções ao longo da 

via. O sistema arterial serve mais especificamente a grandes geradores de tráfego e 

viagens de longas distâncias, mas, ocasionalmente, pode servir de tráfego local. Aquela 

caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada por semáforo, com 
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acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, possibilitando o trânsito 

entre as regiões da cidade, com velocidade máxima de 60 km/h; 

 Via Coletora: Via exclusivamente para tráfego motorizado, que se caracteriza por um 

volume de tráfego inferior e por um acesso de tráfego superior àqueles das vias arteriais. 

Aquela destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de entrar ou sair 

das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro das regiões da 

cidade, com velocidade máxima de 40 km/h; E 

 Via Local: Via que permite acesso às edificações e a outras vias urbanas, com grande 

acesso e pequeno volume de tráfego. Aquela caracterizada por interseções em nível não 

semaforizadas, destinada apenas ao acesso local ou a áreas restritas, com velocidade 

máxima de 30 km/h. 

 

As tabelas abaixo mostram as recomendações da norma NBR 5101:2012 para iluminância e 

uniformidade de acordo com a classificação das vias. 

 

Descrição da Via Classe de Iluminação 

Vias coletoras; vias de tráfego importante; vias radiais e urbanas de interligação entre 

bairros, com tráfego de pedestres elevado 

Volume de Tráfego Intenso V2 

Volume de Tráfego Médio V3 

Volume de Tráfego Leve V4 

Vias locais; vias de conexão menos importante; vias de acesso residencial 

Volume de Tráfego Médio V4 

Volume de Tráfego Leve V5 

Tabela 2- Classes de iluminação pública para cada tipo de via 

   



 

Kappex Assessoria e Participações | 04.805.879/0001-08 
Rua Bandeira Paulista, 662, 9° andar, cj 91/92, Itaim Bibi, São Paulo - SP 

Página 22 de 75 

Classe de 

Iluminação 
Lmed Uo mínimo UL Máximo TI % SR 

V1 2,00 0,4 0,7 10 0,5 

V2 1,50 0,4 0,7 10 0,5 

V3 1,00 0,4 0,7 10 0,5 

V4 0,75 0,4 0,6 15 - 

V5 0,50 0,4 0,6 15 - 

Tabela 3 ς Requisitos de luminância e uniformidade 

 

Classe de Iluminação Iluminância Mínima Fator de Uniformidade Mínimo 

V1 30 0,4 

V2 20 0,3 

V3 15 0,2 

V4 10 0,2 

V5 5 0,2 

Tabela 4 ς Iluminância média mínima e uniformidade para cada classe de iluminação. 

   

 

3.6. Compatibilidade com Arborização 
 

Para permitir uma melhor convivência entre a iluminação pública e a arborização, é apresentada 

uma equação que pode ser utilizada para desobstruir a iluminação na via. A equação considera 

os ângulos de máxima incidência de luz das luminárias nos sentidos longitudinal e transversal à 

via, a sua altura de montagem e a distância da árvore.  

 

A equação apresentada deve ser utilizada para auxiliar os planejadores municipais, as empresas 

de iluminação pública e os órgãos gestores da arborização urbana nas seguintes situações:
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 na adequação dos sistemas existentes onde a posteação e as árvores já existam, 

permitindo definir a linha de poda dos ramos que comprometam a iluminação; 

 na implantação de novos sistemas de iluminação em praças, vias e calçadas, auxiliando 

na definição da posição dos postes e sua distância às árvores existentes; 

 na implantação de novas árvores em praças, vias e calçadas, auxiliando na definição das 

árvores em relação aos postes existentes. 

 

Cálculo para desobstrução da iluminação em árvores no sentido longitudinal e transversal da via: 

 Z = H ς (A × D) - onde: 

 Z - Altura mínima de um galho. 

 H - Altura de montagem da luminária. 

 AL - Igual a cotangente de 75º, ângulo de máxima incidência de luz para o sentido 

longitudinal. 

 AT - Igual a cotangente de 60º, ângulo de máxima incidência de luz para o sentido 

transversal. 

 D - Distância mínima do galho de menor altura. 

 

 

Figura 4 ς Método de cálculo para compatibilidade de arborização. 

 



 

Kappex Assessoria e Participações | 04.805.879/0001-08 
Rua Bandeira Paulista, 662, 9° andar, cj 91/92, Itaim Bibi, São Paulo - SP 

Página 24 de 75 

3.7. Metodologia para medição de Iluminância 
 

Para medição foi utilizada a malha indicada na norma NBR 5101:2012, mostrada na figura abaixo, 

e foi utilizado o luxímetro Minipa MLM-1011. 

 

 

Figura 5 ς Malha de medição de acordo com a norma NBR5101:2012. 

 

Os espaçamentos entre os pontos da malha são definidos como a seguir: 

Espaçamento longitudinal: SGL = S/16 

sendo: 

s = espaçamento entre postes 

OBS: Os pontos extremos de cada fileira pertencem às linhas transversais que passam pelas 

luminárias do vão. 

 

Espaçamento transversal: SGT = 0,2*FR 

sendo: 

fr = largura da faixa de rolamento 

OBS: Os pontos extremos de cada coluna de pontos estão afastados de uma distância igual a 

0,1*fr (ou 0,5*sgt) em relação às linhas longitudinais do meio-fio. Como a largura típica da faixa 

de rolamento é da ordem de 3m, esse espaçamento terá um valor em torno de 30cm. 
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4. Situação atual para o atendimento com Iluminação Pública 
 

Atualmente as demandas para a manutenção da Iluminação Pública são centralizadas pela 

Secretaria de Obras e Serviços, que realiza a programação e a gestão, que são captadas por call 

center (Serviço de atendimento à população) e pelos técnicos do setor. 

 

Para a garantia de qualidade do sistema de iluminação pública do município foi definido e será 

apresentado a seguir um padrão com especificações técnicas mínimas para equipamentos e 

materiais a serem utilizados, tanto na manutenção quanto na implantação. 

 

4.1. Tecnologia das fontes luminosas. 
 

Para a modernização do sistema de iluminação pública, visando à melhoria de luminosidade e a 

eficiência energética no consumo, está previsto a padronização dos 13.100 pontos por fontes 

luminosas da tecnologia LED, exceto os locais de impossibilidade de acesso por motivos de 

segurança e vandalismo, além dos pontos adicionais para suprir a demanda reprimida e 

crescimento vegetativo. 

 

O conjunto driver e LED deve possuir uma eficiência luminosa real mínima de 160,0 lm/W, 

comprovada através de atestados emitidos por laboratório acreditado pelo INMETRO, IES ou 

NVLAP, com temperatura de cor entre 4.000 K a 5.000 K e temperatura de trabalho deve atender 

entre 0° a 55° C. 

 

A Secretaria de Obras e Serviços realizará ensaios com as luminárias apresentadas com a 

finalidade de aferição dos parâmetros aqui especificados. Importante: Serão autorizadas à 

instalação apenas das luminárias que atenderem ao aqui especificado, em conformidade com os 

ensaios apresentados pela Concessionária e certificados pelo município. 

 

A tensão de alimentação do driver deve atender a 220Vac operando em 60Hz, com fator de 

potência maior ou igual a 0,95 e a taxa de distorção harmônica (TDH) deve ser menor ou igual a 

15 %. O tempo de vida útil mínimo para o conjunto deve ser maior ou igual a 50.000 horas. 
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Durante o período de modernização, conforme cronograma de execução definido, os pontos com 

uso de tecnologias de lâmpadas de vapor de sódio de alta pressão e de multivapores metálicos 

serão mantidos atendendo as seguintes especificações: 

 Vapor de sódio de alta pressão: Atender as normas NBR 13593, NBR IEC 62035, NBR IEC 

61167, NBR IEC 60061-1. 

 Multivapores metálicos: Atender as normas NBR 13593, NBR IEC 62035, NBR IEC 60662, 

NBR IEC 60061. 

As demais tecnologias existentes deverão ser extintas na necessidade de manutenção, sendo que 

o ponto será remodelado para uma potência luminosa equivalente à de tecnologia de vapor de 

sódio de alta pressão. 

 

4.2. Luminárias com telegestão 
 

As luminárias previstas, tanto para modernização quanto para manutenção, devem atender as 

normas NBR IEC 60598-1, NBR 5123, NBR 5426, NBR IEC 60529, NBR 11003, NBR 12613, NBR 

15129. Especificamente aos modelos de manutenção, devem ainda atender às normas NBR IEC 

60061 e NBR IEC 60238. As luminárias terão acabamento interno e externo isento de falhas ou 

qualquer outro defeito, tais como: bolhas, rebarbas, arestas vivas ou furos que possam vir a 

comprometer seu pleno desempenho. 

 

Em condições normais de operação, a luminária não deve apresentar falhas prematuras ou se 

tornar insegura para o manuseio. A luminária será equipada com dispositivo (trava) de proteção 

do reator, quando for o caso, de modo a prevenir quedas acidentais quando estiver em uso. Será 

equipada com tomada embutida para o relé e permitirá orientar este em 360° em torno do eixo 

vertical e estar de acordo com a norma NBR 5123. 

 

O corpo da luminária deve ser único, com alojamento para equipamento auxiliar e com tomada 

para relé. O corpo bem como o aro devem ser em liga de alumínio injetado e a pintura 

eletrostática que em pó deve conter aditivo anti UV. O refrator deve prover a luminária de 
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requisitos de segurança e desempenho quando em operação normal e para refratores de vidro, 

a conformidade deve ser verificada de acordo com a norma NBR 15129. 

 

Nos casos de refletor da luminária que venha a ser de alumínio anodizado, será selado a fim de 

prevenir a perda de brilho e eficiência. A conformidade deve ser verificada de acordo com a 

norma NBR 12613. 

 

Serão aceitas apenas luminárias LED com eficiência energética mínima de 160,0 lm/W e garantia 

geral do conjunto de 50.000 horas, contadas a partir da efetiva instalação. 

 

O sistema de telegestão é uma ferramenta que será utilizada com o intuito de gerir, controlar e 

monitorar as redes de iluminação pública individualmente ou em grupo remotamente. Com esse 

sistema é possível ter acesso à dados da condição de cada ponto de iluminação, como 

informações de consumo, tempo de funcionamento e ocorrência de falhas e defeitos. Além disso, 

permitem atuar diretamente no funcionamento do ponto de iluminação, acionando, desligando 

a luminária ou dimerizando o fluxo luminoso, ajudando na eficiência do sistema de iluminação.  

 

A Concessionária deverá integrar o sistema de telegestão ao CCO para auxiliar na operação e 

manutenção da IP do município, assim como realizar a operação e manutenção das demais 

soluções tecnológicas que compõem o objeto da concessão. 

  

A Concessionária deverá implantar o sistema de telegestão em 100% os ativos de iluminação 

pública do município que serão implantados e gerenciados. Isso é justificado por que em alguns 

desses pontos demandam índices de luminância mais elevados, como o caso das vias classificadas 

como V1 e V2, devendo ser adotadas luminárias de potência maior, e que consequentemente, 

consomem mais energia. 

 

Sendo assim, o sistema de telegestão possibilita a sua dimerização, contribuindo para o aumento 

da eficiência energética da iluminação pública do município. Além disso, o sistema de telegestão 

permite a otimização da gestão da infraestrutura de iluminação pública e a geração de dados e 

informações que contribuem para o alinhamento do escopo do projeto com os conceitos de 

Cidade Inteligente. 
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Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma a assegurar a conservação de suas 

características e qualidade para emprego no empreendimento, bem como facilitar sua inspeção. 

A Concessionária deverá observar as orientações dos fabricantes e as boas práticas, garantir o 

correto armazenamento dos materiais e equipamentos.  

 

De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas oficiais no que se 

refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e armazenamento dos materiais a serem 

utilizados no empreendimento. 

 

4.3. Braços 
 

Os braços serão de tamanhos padronizados e aplicados adequadamente a proporção da largura 

da via, devem ser construídos em tubos de aços galvanizado SAE 1010 à SAE 1020, sem costura, 

conforme norma NBR 11849 e NBR 6591, com espessura mínima de 3mm, e não deve apresentar 

achatamento. O acabamento deve estar em conforme a NBR 6323. 

 

5. Parâmetros Operacionais 
 

Para o desenvolvimento do presente trabalho foram considerados os seguintes parâmetros 

Operacionais como base aos estudos, mapeamentos e modelagens necessárias. 

 Entrega do cadastro georreferenciado de todo o Sistema de Iluminação Pública em até 2 

(dois) meses, após assinatura do Contrato de Concessão; 

 Os dados do cadastro georreferenciados deverão, prioritariamente, ser disponibilizados 

por meio de Web-Server compatíveis com as informações nativas do Sistema de 

Informações Geográficas utilizado pela Prefeitura Municipal de Jaguariúna, permitindo a 

integração, consulta e análise em tempo real dos dados, sendo que também deverá 

contar exportação para arquivos do tipo CVS e Shape-Files.  

Os dados do cadastro georreferenciado deverão ser disponibilizados também na forma de 

serviços web nativos da plataforma GIS do SIGEO (Sistema de Informações Geográficas), de forma 
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a integrar em tempo real o cadastro georreferenciado com o sistema GIS da Prefeitura, 

permitindo consulta, integrações e análises por parte dos diversos departamentos da Prefeitura 

Municipal de Jaguariúna.  

 

A Prefeitura Municipal de Jaguariúna entende que o intercâmbio de dados através de web 

services proporciona também maior segurança no tráfego de informações. As informações que 

devem ser disponibilizadas pelos serviços web incluem, mas não se limitam à: 

 detalhamento físico do ponto (localização e identificação); 

 características técnicas e operacionais dos materiais instalados. 

 eliminação de toda a demanda reprimida do Sistema em até 6 (seis) meses, após a 

emissão da ordem de serviços para início do contrato; 

 Melhorias e adequação de todo o Sistema de Iluminação Pública do município com 

tecnologia LED, exceto os locais de impossibilidade de acesso por motivos de segurança 

e vandalismo, em até 6 (seis) meses após a emissão da ordem de serviços para início do 

contrato; 

 

6. Estudo Ambiental 
 

Há um significativo impacto ambiental da iluminação pública na vida das pessoas. As novas 

tecnologias de pesquisa e desenvolvimento para iluminação, ressaltando a revolução tecnológica 

dos LEDs, os aspectos ambientais favoráveis, como a ausência de mercúrio e outros metais 

pesados, a maior durabilidade e a economia de energia, são alguns dos fatores técnicos dos 

equipamentos considerados. 

 

No entanto, outros aspectos na prestação dos serviços influenciam diretamente o meio 

ambiente, tais como: poluição luminosa, destinação correta dos resíduos, poda de árvore e a 

eficiência energética. 

 

Todos estes elementos devem ser considerados pelo parceiro privado na prestação dos serviços 

objeto do contrato de concessão.  
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6.1. Poluição luminosa  
 

As luminárias de iluminação pública direcionam a luz emitida pela lâmpada para o plano de 

trabalho, ou seja, a superfície das vias públicas. Contudo, parte desta luz é espalhada para a região 

superior à luminária e parte para as laterais. Deverão ser utilizadas luminárias mais eficientes, 

que direcionam a maior parte da luz para o plano de trabalho, reduzindo os espalhamentos de 

luz, inúteis à iluminação das vias. 

 

Assim, uma das funções das luminárias dimensionadas no projeto luminotécnico é a de direcionar 

maior quantidade de luz para o plano de trabalho, para que a iluminação se limite a sua função 

principal e evite desconfortos ou impactos adicionais. 

 

6.2. Destinação final de resíduos 
 

Os resíduos advindos das obras de manutenção ou modernização dos sistemas de iluminação 

pública requerem cuidados especiais para que não haja contaminação do meio ambiente. 

 

Presume-se que cerca de 50 milhões de unidades de lâmpadas contendo mercúrio são 

descartadas anualmente no mundo, com uma carga poluidora de cerca de uma tonelada de 

mercúrio, calculada com base numa média de 20,6 mg/lâmpada. 

 

Os resíduos de lâmpadas que contêm mercúrio, que são a grande maioria das lâmpadas de 

descarga e de alguns tipos de reatores, terão tratamento específico e não serão lançados 

livremente ao meio ambiente. Dentre as técnicas de tratamento de resíduos de lâmpadas, o 

destaque vai para a reciclagem, via tratamento químico ou térmico. 

 

Lâmpadas que contêm mercúrio, após o uso, são classificadas como resíduos perigosos (Classe 1) 

pela Norma ABNT 10.004/04. Diante disso, merecem cuidados especiais quanto aos 

procedimentos de manuseio (retirada/coleta), acondicionamento, transporte, armazenagem e 

destinação final, em função das suas características peculiares e dos riscos que apresentam.  
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O tratamento deverá obedecer à Lei federal nº 9605, de 12 de fevereiro de 1998, conhecida como 

a "Lei de Crimes Ambientais" e às resoluções do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente). 

 

6.3. Poda de árvores  
 

A concessionária deverá realizar podas dos galhos de árvores que estejam obstruindo a passagem 

do fluxo luminoso. O gerenciamento de resíduos sólidos (coleta, transporte e destinação final) 

deverá estar de acordo com o plano municipal de gestão de resíduos sólidos, sob a premissa do 

desenvolvimento sustentável. 

 

Apenas e tão-somente a poda da vegetação que comprovadamente obstruir a iluminação em via 

pública será de responsabilidade da concessionária. 

 

6.4. Eficiência energética  
 

Os projetos executivos a serem elaborados pela concessionaria deverão levar em conta a busca 

máxima de eficiência energética. Os principais objetivos são a diminuição do consumo de energia 

elétrica e o aumento do nível de iluminação, melhorando as condições de vida da população e 

tornando a cidade mais segura e visualmente confortável. 

 

Os projetos de Iluminação Pública para readequação do sistema de iluminação, terão suas 

especificações de materiais voltados especialmente para eficiência energética, redução de custos 

e atendimento aos requisitos fotométricos mínimos estipulados em normas, em especial a NBR 

5101 de 2018.  

 

Nesses projetos, serão consideradas as novas tecnologias e processos que estão sendo 

introduzidos na Iluminação Pública, principalmente a tecnologia de luminárias LED e o sistema 

telegerenciado. 

 

Serão aceitas apenas luminárias LED com eficiência energética mínima de 160,0 lm/W e garantia 

geral do conjunto de 50.000 horas, contadas a partir da efetiva instalação. 
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6.5. Atendimento ao usuário 
 

Serão disponibilizados os seguintes acessos aos usuários: Call Center dimensionado para a 

demanda; Site; WhatsApp ou similar; e-mail; Atendimento presencial e SMS. 

 

6.6. Centro de Controle Operacional 
 

A Concessionária deverá Implantar um Centro de Controle Operacional ς CCO, no prazo máximo 

de 12 (doze) meses da Ordem de Início, cujos equipamentos podem ser instalados no escritório 

da Concessionária e serem disponibilizados de forma virtual (acesso remoto a um data center). 

 

O Centro de Controle Operacional ς CCO deve contar com acesso a equipamentos que permitam 

o gerenciamento e controle de operação dos serviços e dos ativos da rede municipal de 

iluminação pública, subsidiando o monitoramento, acesso remoto (onde houver), atendimento a 

suporte técnico e promovendo, ainda, as seguintes atividades: 

 monitoramento dos serviços e ativos da rede municipal de iluminação pública por meio 

de indicadores, variáveis, disponibilidade, desempenho, métrica de gestão de serviços, 

qualidade e nível de serviço por bairro da cidade. 

 detectar ou registrar (por inserção manual), por bairro, ocorrências de eventos de 

interrupção na operação, falhas ou problemas que impactam diretamente na 

disponibilidade, desempenho e no nível de serviço, assim como a hora da normalização. 

 permitir a ação de forma remota dos ativos da rede municipal de iluminação pública, 

como luminárias etc, para o controle, monitoramento, configuração, envio de comandos, 

bem como executar as ações necessárias para a resolução de ocorrências e restabelecer 

a operação normal no prazo estabelecido. 

 nos locais onde não houver a telegestão implantada, as informações de monitoramento, 

configuração, envio de comandos e execução de ações necessárias para a resolução de 

ocorrências deverão se dar pelo registro manual (inserção de dados) no sistema, 

amostragem ou estimativa devidamente justificada e programação dos equipamentos. 
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 o CCO deverá manter um cadastro técnico atualizado da rede de iluminação pública, 

disponibilizando-o para exportação para aplicativos comerciais como CAD, GIS, banco de 

dados a pedido do município e do Verificador Independente. 

 O CCO deverá contar com um sistema que permita identificar o claro momento do 

acionamento do canal de reclamação, ou identificação da falha pelo sistema, e o 

momento em que a solicitação foi atendida, falha esta que deverá estar disponível para 

consulta o on line, tanto pelo PODER CONCEDENTE quando pelo VERIFICADOR 

INDEPENDENTE. 

 O CCO deverá manter registro de relatório de campo identificando eventual atraso no 

cumprimento da obrigação contratual decorrente de impedimento de terceiros, tais 

como reparos em execução pela distribuidora de energia local que impeçam o 

atendimento do chamado, obstrução das vias de acesso, estacionamento irregular, 

eventos e datas festivas que restrinjam o acesso às vias, acidentes de qualquer natureza, 

situações em que o prazo de cumprimento da obrigação será suspenso até que se 

encerre o impedimento. 

 

Os sistemas (softwares e hardwares) do CCO devem contar com segurança da informação 

baseada na ISO 27000, bem como atender às principais práticas de gerenciamento reunidas no 

Information Tecnology Infraestructure Library ς ITIL e ISO 20.000. 

 

A Concessionária deverá assegurar-se de contratar hardwares e softwares com cláusula expressa 

de que, caso o município venha a assumir os serviços ou o Contrato encontre seu natural termo, 

lhe seja assegurado o prazo mínimo de 3 (três) anos para o uso destes. 

 

Quando da reversão dos bens ao município, todos os eventuais contratos com terceiros para o 

uso de equipamentos necessários à operação do CCO e softwares contratados pela 

Concessionária serão sub-rogados para o município sem nenhum ônus ou obrigação financeira 

ao erário, se este assim optar, com prazo mínimo de vigência de 3 (três) anos, inclusive eventual 

contrato de armazenagem de dados em data centers. 

 

A Concessionária não poderá contratar nenhuma armazenagem de dados fora do Brasil. 
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A Concessionária deverá contratar, por todo o prazo do contrato, um sistema de armazenagem 

de segurança (backup) em outra localidade que não o centro primário. 

 

A infraestrutura do CCO virtual, de hardwares e softwares, não fará parte integrante do rol de 

bens reversíveis. 

 

7. Demanda prevista no prazo contratual 

7.1. Modernização 
 

A Concessionária é responsável, às suas expensas, pela execução das seguintes obras: 

 Modernização de 13.100 pontos de iluminação; 

 Implantação de até 1.310 pontos de iluminação para atender a demanda reprimida; 

 Ampliação de até 1.900 pontos de iluminação para atender a expansão da rede e 

crescimento vegetativo; 

 Implantar telegestão em todos os pontos de iluminação; 

 Implantar um CCO para controle e gerenciamento do parque de iluminação; e 

 Assumir as responsabilidades de implantação de um banco de crédito de R$3.000.000,00 

para iluminação cênica. 

 

A execução destas obras está contemplada na contraprestação, que será obtida em medições 

mensais. 

 

Considerou-se nestes estudos um prazo de 6 (seis) meses para a eficientização de 100% do 

Parque de Iluminação Pública e implantação dos pontos de iluminação para atender a demanda 

reprimida com a utilização de luminárias LED, atendendo-se a norma NBR-5101:2018. 

 

Para os períodos futuros de substituição de luminárias e demais sistemas do parque 

luminotécnico, a Concessionária deverá apresentar os projetos ao município, com os custos e 

especificações para as substituições pretendidas.  
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Essas substituições passarão a ser admitidas a partir do término do período de garantia previsto 

para os sistemas implantados no início do contrato, que é de 11 (onze) anos. 

 

Em relação a iluminação cênica, a Prefeitura Municipal de Jaguariúna deverá apresentar a 

solicitação dos locais a serem atendidos e a Concessionária irá desenvolver os projetos 

necessários para implantação. Todos os recursos para a iluminação cênica (material, mão de obra 

e projetos) serão descontados do Banco de Créditos. 

 

Em todas as oportunidades que se façam necessárias substituições de luminárias e demais 

sistemas ao longo do contrato, após o período de garantia das luminárias implantadas no 

primeiro ciclo, a Concessionária deverá informar tal fato ao município, que analisará cada caso, 

devendo autorizar formalmente a Concessionária para que proceda à substituição. 

 

7.2. Manutenção 
 

Para determinar a quantidade de eventos de manutenção na Rede de Iluminação Pública, foram 

considerados os seguintes parâmetros: 

 Número de Clientes; 

 Percentual de reclamações mensais; 

 Quantidade de Reclamações mensais; e 

 Percentual de falha anual por tecnologia de lâmpadas existentes. 

Todo e qualquer evento relativo à manutenção preventiva, preditiva e corretiva de todo o sistema 

de iluminação pública, está contemplado no valor relativo aos serviços contidos na 

Contraprestação. 

 

7.3. Vandalismo e roubo 
 

Os custos com reposição de qualquer item do sistema de iluminação pública advindos de 

vandalismo, furto, acidente ou qualquer outra causa de desaparecimento ou extravio serão 

responsabilidade exclusiva da Concessionária. 

 



 

Kappex Assessoria e Participações | 04.805.879/0001-08 
Rua Bandeira Paulista, 662, 9° andar, cj 91/92, Itaim Bibi, São Paulo - SP 

Página 36 de 75 

8. Programas e ações na implantação da PPP 

8.1. Conceitos a serem seguidos na elaboração do planejamento da 

iluminação pública 
 

A iluminação pública deve compreender vários aspectos a serem fruídos pelos cidadãos, entre 

eles a ambiência espacial da cidade, segurança pública, demais elementos da estrutura urbana 

da cidade e a eficiência energética da rede de iluminação. 

 

O planejamento da gestão dos serviços de iluminação deve ser um instrumento capaz de 

proporcionar o uso correto da energia elétrica para a iluminação de vias públicas e de áreas de 

circulação de pedestres, bem como um dos componentes da estrutura urbana da cidade, capaz 

de promover o seu desenvolvimento socioeconômico. 

 

A iluminação artificial da cidade deve contemplar as especificidades das áreas quanto ao seu 

contexto histórico, cultural, econômico e comportamental, de modo a oferecer qualidade de uso. 

 

O planejamento deve partir da escolha adequada das soluções tecnológicas e de infraestrutura, 

levando em consideração os condicionantes ambientais, os valores culturais da população, a 

vocação econômica do MUNICÍPIO, buscando desta forma, acentuar as diretrizes, objetivos e o 

modelo espacial de cidade. 

 

A iluminação pública deve contribuir para a beleza do cenário noturno, monumentos e edifícios, 

ter impacto ambiental controlado e limitado, devendo a energia elétrica consumida ser a 

necessária, sem desperdício e o custo de promovê-la deve ser adequado com as funções urbanas, 

necessidades e possibilidades do usuário, bem como a tecnologia deve utilizar-se de 

conhecimento, técnica e produtos regionais, quando possível. 
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Além disso, deve-se observar que a iluminação nas vias públicas proporcione segurança do 

tráfego de veículos e pedestres nas vias de circulação, melhoria da qualidade ambiental para o 

desenvolvimento das atividades sociais, a maior compreensão possível do espaço urbano e a 

compatibilização entre a arborização e a iluminação urbana. 

 

Para que o planejamento da iluminação pública possa responder a essas necessidades, devem 

ser consideradas algumas questões básicas, como valores culturais, identidade cívica, segurança, 

hierarquia viária, uso do solo, critérios de desenhos, ausência de poluição luminosa, conservação 

de energia, tipologias de luminárias, tecnologia disponível, principais consumidores de energia e 

rede de energia existente. Esse conjunto de informações deve ser organizado para a elaboração 

de mapas temáticos, constituindo um importante instrumento para o diálogo entre técnicos e 

população. 

O planejamento deve potencializar: 

 Visibilidade das ações do Poder Público Municipal; 
 Segurança dos cidadãos e tráfego; 
 Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural; 
 Proteção do Meio Ambiente; 
 Promoção do Turismo; 
 Estímulo às atividades comerciais e de lazer. 

 

9. Etapas do planejamento 
 

Inicialmente, devem ser estruturados os conceitos e buscando o nivelamento de conhecimento 

e consenso entre as pessoas que irão participar do desenvolvimento do trabalho, promovendo-

se uma convergência de estratégias, metas e objetivos com o intuito de traçar a linha de ação 

desejada. 

 

Em segundo lugar, deve ser realizada a análise da situação existente, com o diagnóstico das 

características da iluminação pública urbana existente, seja do ponto de vista urbanístico, seja do 

ponto de vista dos equipamentos que a compõem. 














































































